
 

Coordenação de Comissões Permanentes - DECOM - P_6748 

CONFERE COM O ORIGINAL AUTENTICADO 

 
CÂMARA DOS DEPUTADOS 

 

PROJETO DE LEI N.º 3.871, DE 2015 
(Do Sr. Alexandre Leite) 

 
Altera a Constituição das Leis do Trabalho (CLT), aprovada pelo 
Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943, bem como insere o artigo 
15-A no Novo Código de Processo Civil, aprovado pela Lei nº 13.105, de 
16 de março de 2015, para dispor sobre o processamento de execução 
na Justiça do Trabalho e dá outras providências. 
 

 
DESPACHO: 
ÀS COMISSÕES DE:  
TRABALHO, DE ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO E 
CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E DE CIDADANIA (MÉRITO E ART. 54, 
RICD)  
 
APRECIAÇÃO: 
Proposição Sujeita à Apreciação Conclusiva pelas Comissões - Art. 24 II 
 

 
PUBLICAÇÃO INICIAL 

Art. 137, caput - RICD 
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Art. 1º. O artigo 769 da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo 

Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943, passa a vigorar com a seguinte redação: 

Art. 769. Aplicam-se ao Processo do Trabalho, de forma subsidiária, as 

regras do Código de Processo Civil. 

Parágrafo único. Aplica-se também ao Processo do Trabalho, de forma 

subsidiária, em especial nos casos de sucessão empresarial e ou de 

empregadores, bem como de sócio retirante, as disposições do Código 

Civil, Lei nº 10.406, de 2002. 

 

Art. 2º. A Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 

5.452, de 1º de maio de 1943, passa a vigorar acrescida do artigo 769-A, com a 

seguinte redação: 

 

Art.769-A. Caracterizada a sucessão empresarial ou de empregadores 

prevista nos artigos 10 e 448 da CLT, as obrigações trabalhistas, inclusive 

as contraídas à época em que os empregados trabalhavam para a 

sociedade sucedida, são de responsabilidade do sucessor, uma vez que 

este adquiriu o patrimônio daquela, o qual é composto do conjunto de bens, 

direitos e obrigações da sociedade. 

 

§1º A sociedade sucedida responderá solidariamente com a sucessora, 

nos casos em que fique comprovada a fraude na transferência, com 

objetivo de fraudar os direitos dos trabalhadores, nesse caso específico, 

continua o primitivo devedor solidariamente obrigado com a sociedade 

adquirente, desde que citado no prazo de 01 (um) ano, a ser contado a 

partir da data da averbação do contrato no órgão competente para o 

registro, o simples ajuizamento da reclamação trabalhista não substitui a 

citação da sociedade sucedida. 

 

§2º O sócio retirante de sociedade responde solidariamente com seu 

substituto, pelo período de 2 (dois) anos, contados da data de averbação 

da alteração do contrato social ou estatuto, nos órgãos competentes. 

 

3º O sócio retirante, para efeito do disposto no parágrafo 2º, deve ser 

devidamente citado no processo, no prazo de 02 (dois) anos e integrar o 

título executivo judicial, não bastando para sua responsabilização simples 

ajuizamento da reclamação trabalhista. 

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/DEL%205.452-1943?OpenDocument
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§4º No processo de execução trabalhista, deve-se observar o benefício de 

ordem, devendo primeiro ser executado o patrimônio da sociedade e, caso 

não seja suficiente o patrimônio da saciedade, dos atuais sócios, somente 

em caso de ausência ou insuficiência patrimonial desta e dos atuais sócios, 

redirecionar a execução para o (s) sócio (s) retirante (s), observada a 

ordem decrescente de retirada dos sócios, ou seja, executando os últimos 

retirantes, assim sucessivamente até atingir o fim colimado da execução, 

observados os prazos dos parágrafos 2º e 3º do artigo 769-A. 

 

Art. 3º. O artigo 15 do novo Código de Processo Civil, instituído pela Lei nº 

13.105, de 16 de março de 2015, passa a vigorar com a seguinte redação: 

Art. 15. Na ausência de normas especiais que regulem processos eleitorais 

ou administrativos, serão aplicadas as disposições deste Código. 

 

Art. 4º. O Código de Processo Civil, instituído pela Lei nº 5.869, de 11 de 

janeiro de 1973, passa a vigorar acrescido artigo 15-A, com a seguinte redação: 

Art.15-A. Aplica-se ao Processo do Trabalho, de forma subsidiária, as 

disposições deste Código. 

 

Art. 5º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação e aplica-se aos 

processos em andamento. 

 

JUSTIFICAÇÃO 

 

Criada em 1º de maio de 1943, apesar de carente de atualização totalmente 

adequada à realidade social de hoje, a CLT tutela direitos importantíssimos e 

irrevogáveis. Desde a sua criação, mantida a sua estrutura básica, tem sido, a lentos 

passos, aperfeiçoada pela edição de diplomas legais compatíveis com a evolução 

social.  

Entretanto, a Justiça do Trabalho por vezes ainda não interpreta o referido 

diploma com vistas a aplicá-lo à realidade social brasileira, acabando por penalizar 

em demasia aqueles que nem integram mais a relação empregatícia. Isso porque, 

atualmente, ser empregador no Brasil consiste no exercício de uma relação 

perpétua, já que, em razão das decisões proferidas pela Justiça Trabalhista, sócios 

que deixaram a empresa há mais de uma década têm seu patrimônio atingido por 

constrições judiciais.  

As referidas decisões decorrem de lacunas existentes na legislação em vigor, 

as quais acabam gerando insegurança jurídica em razão de contraditórias quanto à 

aplicação do Código Civil Brasileiro no processo do trabalho. Consequentemente, o 

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%205.869-1973?OpenDocument
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empresariado se vê desestimulado a produzir no Brasil, tendo em vista a omissão da 

lei e a carência de jurisprudência uniforme. 

Nesse sentido, com o intuito de garantir que os princípios constitucionais 

do contraditório e da ampla defesa sejam respeitados na esfera da Justiça do 

Trabalho, apresento o presente projeto, com vistas a inserir importantes alterações 

na CLT, a fim de evitarmos que os processos de execução se transformem em um 

verdadeiro martírio para os executados que, em sua grande maioria, são as 

sociedades empresárias e seus sócios, que respondem com o seu patrimônio. 

O avanço da legislação deve ser acompanhado pela sua interpretação e 

aplicação adequadas por parte dos julgadores, a fim de que as lacunas sejam 

diminuídas sem prejuízo às partes envolvidas. Isso porque a razoabilidade deve 

imperar na análise das lides, sem que princípios irrevogáveis sejam deixados de 

lado. 

De fato, devemos garantir ao trabalhador que receba pelo trabalho 

prestado, sem deixar de assegurar ao empregador que as normas positivadas no 

seu ordenamento jurídico, bem com os princípios da ampla defesa e do contraditório 

sejam devidamente respeitados. 

Ante o exposto, conto com o apoio dos nobres pares para a aprovação da 

presente proposta. 

 

Sala das Sessões, em 8 de dezembro de 2015. 
 
 

 
Deputado ALEXANDRE LEITE 

 

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
Coordenação de Organização da Informação Legislativa - CELEG 

Serviço de Tratamento da Informação Legislativa - SETIL 
Seção de Legislação Citada - SELEC 

 

DECRETO-LEI Nº 5.452, DE 1º DE MAIO DE 1943 

 

 

Aprova a Consolidação das Leis do Trabalho. 

 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, usando da atribuição que lhe confere o art. 

180 da Constituição,  

 

DECRETA:  

 

Art. 1º Fica aprovada a Consolidação das Leis do Trabalho, que a este decreto-lei 

acompanha, com as alterações por ela introduzidas na legislação vigente.  

Parágrafo único. Continuam em vigor as disposições legais transitórias ou de 

emergência, bem como as que não tenham aplicação em todo o território nacional.  
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Art. 2º O presente decreto-lei entrará em vigor em 10 de novembro de 1943.  

 

Rio de Janeiro, 1 de maio de 1943, 122º da Independência e 55º da República.  

 

GETÚLIO VARGAS.  

Alexandre Marcondes Filho.  

 

 

CONSOLIDAÇÃO DAS LEIS DO TRABALHO 

 

TÍTULO I 

INTRODUÇÃO 

....................................................................................................................................................... 

 

Art. 10. Qualquer alteração na estrutura jurídica da empresa não afetará os direitos 

adquiridos por seus empregados. 

 

Art. 11. O direito de ação quanto a créditos resultantes das relações de trabalho 

prescreve: (“Caput” do artigo com redação dada pela Lei nº 9.658, de 5/6/1998) 

I - em cinco anos para o trabalhador urbano, até o limite de dois anos após a 

extinção do contrato; (Inciso acrescido pela Lei nº 9.658, de 5/6/1998) 

II - em dois anos, após a extinção do contrato de trabalho, para o trabalhador rural. 

(Inciso acrescido pela Lei nº 9.658, de 5/6/1998) (Vide art. 7º, XXIX da Constituição Federal 

de 1988) 

§ 1º O disposto neste artigo não se aplica às ações que tenham por objeto 

anotações para fins de prova junto à Previdência Social. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 

9.658, de 5/6/1998) 

§ 2º (VETADO na Lei nº 9.658, de 5/6/1998)  

§ 3º (VETADO na Lei nº 9.658, de 5/6/1998)  

 

 

....................................................................................................................................................... 

 

TÍTULO IV 

DO CONTRATO INDIVIDUAL DO TRABALHO 

 

CAPÍTULO I 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

....................................................................................................................................................... 

 

Art. 448. A mudança na propriedade ou na estrutura jurídica da empresa não 

afetará os contratos de trabalho dos respectivos empregados. 

 

Art. 449. Os direitos oriundos da existência do contrato de trabalho subsistirão em 

caso de falência, concordata ou dissolução da empresa. 

§ 1º Na falência, constituirão créditos privilegiados a totalidade dos salários 

devidos ao empregado e a totalidade das indenizações a que tiver direito. (Parágrafo com 

redação dada pela Lei nº 6.449, de 14/10/1977) 

http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=353476&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=353476&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=353476&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=353476&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=353476&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=353476&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/atividade-legislativa/legislacao/Constituicoes_Brasileiras/constituicao1988.html/constituicaotextoatualizado.pdf
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=353476&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=353476&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=353476&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=353476&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=366399&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=366399&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
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§ 2º Havendo concordata na falência, será facultado aos contratantes tornar sem 

efeito a rescisão do contrato de trabalho e conseqüente indenização, desde que o empregador 

pague, no mínimo, a metade dos salários que seriam devidos ao empregado durante o 

interregno. 

....................................................................................................................................................... 

 

TÍTULO X 

DO PROCESSO JUDICIÁRIO DO TRABALHO 

 

CAPÍTULO I 

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

 

Art. 769. Nos casos omissos, o direito processual comum será fonte subsidiária do 

direito processual do trabalho, exceto naquilo em que for incompatível com as normas deste 

Título. 

 

CAPÍTULO II 

DO PROCESSO EM GERAL 

 

Seção I 

Dos Atos, Termos e Prazos Processuais 

 

Art. 770. Os atos processuais serão públicos salvo quando o contrário determinar 

o interesse social, e realizar-se-ão nos dias úteis das 6 (seis) às 20 (vinte) horas. 

Parágrafo único. A penhora poderá realizar-se em domingo ou dia feriado, 

mediante autorização expressa do juiz ou presidente. 

....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 
 

 

LEI Nº 10.406, DE 10 DE JANEIRO DE 2002 

 

 

Institui o Código Civil. 
 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

 

PARTE GERAL 

 

LIVRO I 

DAS PESSOAS 

 

TÍTULO I 

DAS PESSOAS NATURAIS 

 

CAPÍTULO I 

DA PERSONALIDADE E DA CAPACIDADE 
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Art. 1º Toda pessoa é capaz de direitos e deveres na ordem civil. 

 

Art. 2º A personalidade civil da pessoa começa do nascimento com vida; mas a lei 

põe a salvo, desde a concepção, os direitos do nascituro. 

....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 

 

LEI Nº 13.105, DE 16 DE MARÇO DE 2015 

 

 
Código de Processo Civil. 

 

 

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA 

     Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

....................................................................................................................................................... 

 

PARTE GERAL 

 

LIVRO I 

DAS NORMAS PROCESSUAIS CIVIS 

 

TÍTULO ÚNICO 

DAS NORMAS FUNDAMENTAIS E DA APLICAÇÃO DAS NORMAS PROCESSUAIS 

 

....................................................................................................................................................... 

 

CAPÍTULO II 

DA APLICAÇÃO DAS NORMAS PROCESSUAIS 

....................................................................................................................................................... 

 

Art. 15. Na ausência de normas que regulem processos eleitorais, trabalhistas ou 

administrativos, as disposições deste Código lhes serão aplicadas supletiva e 

subsidiariamente.  

 

LIVRO II 

DA FUNÇÃO JURISDICIONAL 

 

TÍTULO I 

DA JURISDIÇÃO E DA AÇÃO 

 

Art. 16. A jurisdição civil é exercida pelos juízes e pelos tribunais em todo o 

território nacional, conforme as disposições deste Código. 

....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 

 

LEI Nº 5.869, DE 11 DE JANEIRO DE 1973 
(Vide Lei nº 13.105, de 16/3/2015) 

 

http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2015/lei-13105-16-marco-2015-780273-publicacaooriginal-146341-pl.html
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Institui o Código de Processo Civil.  

 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

....................................................................................................................................................... 

 

LIVRO I 

DO PROCESSO DE CONHECIMENTO 

....................................................................................................................................................... 

 

TÍTULO II 

DAS PARTES E DOS PROCURADORES 

....................................................................................................................................................... 

 

CAPÍTULO II 

DOS DEVERES DAS PARTES E DOS SEUS PROCURADORES 

 

Seção I 

Dos Deveres 

....................................................................................................................................................... 

 

Art. 15.  É defeso às partes e seus advogados empregar expressões injuriosas nos 

escritos apresentados no processo, cabendo ao juiz, de ofício ou a requerimento do ofendido, 

mandar riscá-las. 

Parágrafo único. Quando as expressões injuriosas forem proferidas em defesa 

oral, o juiz advertirá o advogado que não as use, sob pena de lhe ser cassada a palavra. 

 

Seção II 

Da Responsabilidade das Partes por Dano Processual 

 

Art. 16.  Responde por perdas e danos aquele que pleitear de má-fé como autor, 

réu ou interveniente. 

....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 

FIM DO DOCUMENTO 


